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Artigo 49.º
Plano de Segurança

1 — Todo o equipamento e instalações deverão estar conforme as 
normas de higiene e segurança em vigor, incluindo o armazenamento 
de produtos tóxicos.

2 — Deverá existir um sistema de protecção contra roubo e equipa-
mento para a detecção e extinção de incêndios.

3 — Deverá existir um plano de emergência do ACES VIII, elaborado 
em colaboração entre o Director deste ACES e o Serviço de Protecção Civil.

4 — Deverá também existir um plano de gestão de resíduos hospita-
lares, bem como normas que assegurem o controlo de infecções.

CAPÍTULO VI

Da ligação com a comunidade

Artigo 50.º
Voluntariado

1 — O ACES VIII reconhece a importância do voluntariado, que 
exerce a sua função em estreita articulação com o serviço social, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade da prestação de cuidados neste, 
nas suas unidades funcionais e no apoio domiciliário.

2 — O serviço de apoio social voluntário funciona nos termos e bases 
do enquadramento jurídico do voluntariado, nos termos gerais da lei.

3 — A coordenação dos voluntários cabe a um técnico de serviço 
social, de preferência, designado pelo Director Executivo.

Artigo 51.º
Liga de amigos ou associações de utentes

Poderão ser criadas ligas de amigos e associações de utentes nos ter-
mos previstos na lei com vista à melhoria das condições de prestação de 
cuidados e apoio social dos utentes do ACES VIII, podendo o Director 
Executivo acordar com estas ligas ou associações de utentes quanto às 
acções para as quais as mesmas se encontram vocacionadas, tendo em 
conta os meios para o efeito necessários e disponíveis neste ACES.

Artigo 52.º
Relacionamento com a comunidade

1 — O ACES VIII manterá relações privilegiadas de convivência na 
comunidade onde se insere, designadamente com as instituições e ser-
viços prestadores de cuidados de saúde, de ensino e de segurança social, 
autarquias locais, entidades de formação profissional e outras entidades 
regionais, nacionais e internacionais de interesse público e privado.

2 — O ACES VIII promoverá as iniciativas adequadas à implemen-
tação de protocolos e contratos, para efeitos do disposto na alínea e) do 
artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 53.º
Revisão

O presente Regulamento poderá ser revisto pelo Conselho Executivo 
do ACES VIII, quando for considerado conveniente, dependendo a pro-
posta de aprovação por parte do Conselho Directivo da ARSLVT, I. P.

Artigo 54.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no primeiro dia útil do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Conselho Executivo
Director Executivo, Pelo Presidente do Conselho Clínico, Presidente 

Conselho Comunidade, Dr. Joaquim Martins Dr.ª M.ª Fernanda Lopes 
Eng. José Maria Ministro dos Santos

ANEXO I

Unidades funcionais do ACES
USF Monte da Lua — Caminho do Murtal, Urb. Sopé da Serra, 

2705-635 Várzea de Sintra;

USF Colares — Alameda Coronel Unhares de Cima, n.º 11, 2705-
351 Colares;

USF Lapiás — Rua Alto do Pina, 2715-069 Pêro Pinheiro;
USF Andreas (Mafra, Azueira) — Rua Dr. Domingos Machado Pe-

reira, 2640-475 Mafra;
USF Ouriceira (Ericeira, Santo Isidoro) — Rua Fernão Rodrigues 

Monteiro, 2655-354 Ericeira;
UCSP Sintra — Rua Dr. Alfredo Costa, n.º 34 -1°,2710-523 Sintra;
UCSP Terrugern/S. João das Lampas — Rua do Cruzeiro, n.º 247 — 1°, 

2705-854 Terrugem;
UCSP Mafra Leste (Malveira, Milharado e Venda do Pinheiro) — Ala-

meda Prof. Dr. Leite Pinto, 4 R/c, 2665-245 Malveira
UCC Pêro Pinheiro/Sintra (Pólo Sintra e Pêro Pinheiro) — Rua do 

Fontanário, n.º 13, 2705-737 S. João das Lâmpas;
UCC Mafra — Rua Nova n.º 12, 2665-053 Enxara do Bispo;
USP Sintra/Mafra- Rua Dr. Alfredo Costa, n.º 70, 2710-523 Sintra;
Pólo Mafra — Rua Dr. Domingos Machado Pereira, 2640-475 Ma-

fra;
URAP — Caminho do Murtal, Urb. Sopé da Serra, 2705-635 Várzea 

de Sintra.
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 Despacho (extracto) n.º 6852/2011
Por despacho da Directora Executiva do ACES XI — Cascais, de 

7/04/2011, autorizada a redução de horário em tempo parcial, 17,5 horas 
semanais, de acordo com os n.os 1 e 2, do artigo 52.º da Lei n.º 59/2008 
de 11/09, a Sandra Cristina Gomes Pinto, assistente principal de saú-
de — área de psicologia clínica do mapa de pessoal do ACES XI — Cas-
cais, a partir de 2/05/2011.

19 de Abril de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Rui Portugal.

204615707 

 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Despacho (extracto) n.º 6853/2011
Ao abrigo do disposto no Despacho n.º 3841/2011, de 7 de Fevereiro, 

da Direcção -Geral da Saúde, conjugado com os n.os 4 e as alíneas a) e d) 
do n.º 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 82/2009, de 2 de Abril, subde-
lego, com a faculdade de subdelegar, nos Delegados de Saúde do ACES 
Algarve I — Central, Dr.ª Filomena Santos Maurício Viegas Fernandes, 
do ACES Algarve II — Barlavento, Dr.ª Lisete de Jesus Neves Romão, 
e do ACES Algarve III — Sotavento, Dr. Joaquim Mansinho Florêncio 
Bodião, as competências necessárias para a prática dos actos relativos 
à emissão dos pareceres previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publica-
ção, considerando -se desde já ratificados todos os actos anteriormente 
praticados no âmbito desta subdelegação.

15 de Abril de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da ARS 
Algarve, I. P., Dr. Rui Eugénio Ferreira Lourenço.
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 Despacho (extracto) n.º 6854/2011
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 82/2009, 

de 2 de Abril, conjugado com os n.os 4 e as alíneas a) e d) do n.º 5 
do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 82/2009, de 2 de Abril, subdelego, 
com a faculdade de subdelegar, nos Delegados de Saúde do ACES 
Algarve I — Central, Dra. Filomena Santos Maurício Viegas Fernandes, 
do ACES Algarve II — Barlavento, Dra. Lisete de Jesus Neves Romão, 
e do ACES Algarve III — Sotavento, Dr. Joaquim Mansinho Florêncio 
Bodião, as competências necessárias para proceder a actos de fiscalização 
e controlo de funcionamento de instalação e equipamentos radiológicos 
do Serviço Nacional de Saúde, previstos no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2002, de 17 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publica-
ção, considerando -se desde já ratificados todos os actos anteriormente 
praticados no âmbito desta subdelegação.

15 de Abril de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da ARS 
Algarve, I. P., Dr. Rui Eugénio Ferreira Lourenço.
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 Despacho (extracto) n.º 6855/2011
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 




